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1) Introdução: 
 

Este manual tem por finalidade normatizar, orientar e estabelecer procedimentos relativos 
às atividades a serem desenvolvidas pela Comissão para Contabilização Patrimonial do 
Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES), permitindo a racionalização das 
atividades, de modo a melhorar e sistematizar a execução das tarefas do levantamento das 
informações patrimoniais. 
 
Como atividade imprescindível para uma eficiente gestão do patrimônio público, o 
levantamento das informações patrimoniais, a fim de verificar os registros no sistema de 
patrimônio (entradas, baixas, depreciação e amortização), bem como na contabilidade do 
MPES, dos bens móveis, imóveis e intangíveis. 
 
A realização do inventário físico dos bens móveis e imóveis, é efetuado pelo Serviço de 
Patrimônio, conforme Art. 2º da Portaria nº 9336, de 30 de agosto de 2019, e visa cumprir as 
exigências da Prestação de Contas do Ordenador de Despesa, solicitada pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), em instrução normativa (IN). 
 
Na execução do inventário físico é realizada a conferência de todos os bens móveis do MPES 
através das análises dos números patrimoniais constantes nas plaquetas anexadas aos bens, 
como cadeiras, armários, telefones, mesas, frigobares, entre outros. Após o levantamento 
das informações, os quantitativos/ valores encontrados são confrontados com os montantes 
registrados no sistema informatizado. 
 
As atividades de inventário desenvolvidas pelo Serviço de Patrimônio, serão validadas por 
Comissão Temporária constituída anualmente, conforme descrito no Parágrafo Único da 
Portaria nº 9.336, de 30 de agosto de 2019. 
 
Os documentos exigidos em instrução normativa devem ser preenchidos com dados 
constantes nos relatórios extraídos do sistema SAP (pelo setor de Patrimônio) e do sistema 
SIGEFES (pela contabilidade). 
 

2) Das Atribuições dos Membros da Comissão: 

O Presidente é responsável pelo planejamento e supervisão geral dos trabalhos, pela 
conferência dos documentos solicitados na Instrução Normativa do TCEES, pela solicitação 
de dados ao Serviço de Patrimônio, bem como ao setor de Engenharia – no caso dos Bens 
Imóveis, zelando pela consistência das informações e dos documentos apresentados, além 
do cumprimento dos prazos publicados no Diário Oficial. 

Todos os membros são responsáveis pelo levantamento e análise das informações 
disponibilizadas pelo Patrimônio e pela contabilidade, no que tange aos registros dos Bens 
Móveis, Imóveis e Intangíveis até 31 de dezembro, zelando pela correta agregação dos 
dados obtidos, além da confecção e preenchimento dos documentos solicitados na Instrução 
Normativa do TCEES. Quando convocados, os membros da Comissão ficarão à disposição 
para o desenvolvimento dos trabalhos instituídos. 

Na composição da Comissão se faz necessária a presença de um membro da CINF levando-se 
em consideração as competências atribuídas à Coordenação de Informática na PORTARIA Nº 
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5.030 DE 22 DE AGOSTO DE 2014 que aprova a atualização da norma de Gestão de 
Materiais, quais sejam: 

  
8.3. Compete à Coordenação de Informática, o controle patrimonial de softwares, 
devendo inventariá-los anualmente, sendo esse setor, também, responsável pelos 
Termos de Responsabilidade que acompanham a prestação de contas anual. 
  

 14.3. Os pedidos de materiais de consumo, informática e permanente devem ser elaborados 
separadamente, visto que a tramitação de cada um ocorre de maneira distinta, conforme 
especificado na tabela abaixo: 
  

 

TRÂMITE DO PEDIDO DE MATERIAL 

Material Destino do Pedido Preparo Entrega 

Consumo Serviço de Material Serviço de Material Serviço de Material 

Permanente Serviço de Patrimônio Serviço de Patrimônio Serviço de Patrimônio 

Informática Coordenação de 
informática 

Coordenação de 
Informática e Serviço 
de Patrimônio 

Coordenação de 
Informática 

 
Considerando o quantitativo elevado de bens movimentados, adquiridos e baixados  pela 
CINF no decorrer do ano, a presença de membro da CINF, na CIABP, é necessária, tendo em 
vista todos os aspectos sistêmicos, que envolvem as apurações de valores, para Prestação de 
Contas Anual. Destacamos ainda que, a presença de um servidor da Informática é de suma 
importância, visto que o mesmo ajuda e orienta com relação a quaisquer ajustes e/ou 
demandas referentes ao sistema SAP. 
 
Com relação à presença de um servidor da CADM – a partir de 2019- em muito acrescentou 
aos trabalhos da Comissão, devido ao auxílio nas consultas ao SIGEFES, elaboração de atas e 
documentos emitidos pela CIABP, além da contribuição quanto ao preenchimentos dos 
arquivos que devem ser encaminhados ao TCE-ES. 
 
Cabe ressaltar que a Comissão, após a publicação de sua constituição no DIO-ES, realiza 
consulta rotineira ao site do Tribunal de Contas do ES, a fim de sempre se atualizar quando 
das publicações de novas Instruções Normativas e/ou quaisquer alterações nas IN’S já 
existentes. Ademais, a remessa dos documentos referentes à prestação de contas anual é 
regulamentada pela Instrução Normativa n.º 43/2017 do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo e suas alterações posteriores. Com relação aos prazos que precisam ser 
cumpridos, os mesmos são consultados através do endereço 
eletrônico: https://www.tcees.tc.br/cidades/pca-prestacao-de-contas-anual/ 
 
  

3) Do Levantamento das Informações na Contabilidade: 

Por ter em sua composição servidores do setor contábil e do patrimônio, além do setor de 
Informática e da CADM, a comissão realiza um trabalho em conjunto entre as áreas 
supracitadas para o devido preenchimento dos Anexos que compõem a Prestação de Contas 
Anual. O setor contábil é responsável pela conferência dos dados apresentados pelo Setor 
de Patrimônio e também pelas informações constantes no Procedimento do Inventário. 

https://www.tcees.tc.br/cidades/pca-prestacao-de-contas-anual/
https://www.tcees.tc.br/cidades/pca-prestacao-de-contas-anual/
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Após a entrega das informações, a contabilidade inicia a verificação dos valores através de 
relatórios extraídos do sistema SIGEFES. Importante esclarecer que as conferências são 
realizadas com base em documentos extraídos do sistema SAP. 

Os trabalhos têm início, antes mesmo do fim do exercício financeiro. Logo após a instituição 
da Comissão os membros se reúnem para já verificarem informações relativas à 
movimentação de bens durante o exercício a que se refere a PCA. Normalmente é 
estabelecida uma data de corte para o início da conferência, haja vista que o exercício 
financeiro ainda não terá chegado ao fim. Neste primeiro momento, se houver servidor da 
Contabilidade, o mesmo ficará responsável por realizar as consultas ao balancete (UG’S 
050101 – MPES e 050902 – FUNEMP) e, mais especificamente, às contas contábeis 
123110100 e suas classes (Bens Móveis), 123210100, 123210102, 123210601 (Bens 
Imóveis), 124110100 (Software). 

Além disso, o setor contábil checa os montantes referentes à depreciação (Bens Móveis e 
Imóveis) e amortização (Bens Intangíveis) realizada durante o exercício financeiro relativo à 
Prestação de Contas, através das contas 123810100, 123810201 (Depreciação) e 124810101 
(Amortização). Se, porventura é constatada alguma divergência entre o valor registrado pela 
contabilidade e o que o patrimônio contabilizou, os ajustes são realizados. 

Outrossim, ao final de cada exercício o Serviço de Patrimônio realiza o inventário anual de 
bens móveis e imóveis e, após o seu encerramento, encaminha os processos para análise e 
conferência da Comissão para Validação Temporária e, logo depois, para Comissão para 
Contabilização Patrimonial. Com relação aos Bens Intangíveis o inventário é extraído do 
sistema SAP e confrontado com as informações constantes no sistema contábil – SIGEFES. 
Para a conferência e dúvidas quanto ao inventário de Intangíveis, a comissão realiza 
consultas junto à Coordenação de Informática. 

Seguem abaixo algumas telas extraídas do sistema SIGEFES: 

• BALANCETE 
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• CONTAS CONTÁBEIS BENS MÓVEIS, IMÓVEIS E INTANGÍVEIS / DEPRECIAÇÃO E 
AMORTIZAÇÃO 

 

 

      

4) Do Levantamento das Informações no Patrimônio: 

• Controle de notas fiscais, entradas no ano, relativas aos bens permanentes móveis, 

bens imóveis e bens intangíveis; 

 

• tombamento (incorporação), e preenchimento de informações (por exemplo, marca, 

modelo, número de patrimônio, número da nota fiscal, nota de empenho e classe, entre 

outras informações), via Sistema SAP, no caso de bens permanentes móveis. No caso 

de bens imóveis e bens intangíveis, além do preenchimento, por exemplo, da nota 

fiscal, da nota de empenho e da classe, deve ser preenchida também a inscrição 

genérica, entre outras informações; 

 

• emissão de relatórios, via Transação YAR01, para fins de mensuração (item por item) 

de valores dos bens permanentes móveis, bens imóveis e bens intangíveis (valores 

bruto e líquido, depreciação ou amortização). Segue tela da Transação YAR01: 
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• emissão de relatórios, via Transação YAR01, para totalização de valores, por classe de 

bens permanentes móveis, bens imóveis e bens intangíveis.  

 

 

Relação total de bens permanentes móveis, em 31/12/2018 

Classe 
Valor (antes da 

depreciação) (R$) 
Depreciação (R$) 

Valor (após 

depreciação) (R$) 

5204 3.433,38 -874,51 2.558,87 

5206 236.509,71 -65.819,49 170.690,22 

5208 1.200,00 -219,42 980,58 

5212 1.728.564,37 -537.690,53 1.190.873,84 

5218 20.505,25 -3.282,48 17.222,77 

5224 203.651,44 -40.929,15 162.722,29 

5230 176.902,08 -49.680,87 127.221,21 

5232 15,39 -13,86 1,53 

5233 376.736,27 -132.341,52 244.394,75 

Relação de itens ingressados, de 01/01/2018 até 31/12/2018 

Classe 
Valor (antes da 

depreciação) (R$) 
Depreciação (R$) 

Valor (após 

depreciação) (R$) 

5206 18.825,50 -644,38 18.181,12 

5212 150.930,76 -5.994,88 144.935,88 

5218 964,62 -48,24 916,38 

5230 38.062,00 -2.178,35 35.883,65 

5233 35.228,82 -1.984,67 33.244,15 

5234 22.094,20 -963,13 21.131,07 

5235 2.442.384,00 -236.980,19 2.205.403,81 

5236 33.027,90 -1.301,68 31.726,22 

5239 1.871,04 -66,08 1.804,96 

5242 188.374,78 -6.528,03 181.846,75 

5252 342.470,00 -4.582,15 337.887,85 

Total (R$) 3.274.233,62 -261.271,78 3.012.961,84 
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5234 276.717,29 -62.149,71 214.567,58 

5235 14.061.729,32 -6.786.472,24 7.275.257,08 

5236 179.301,18 -42.977,31 136.323,87 

5238 355,97 -140,69 215,28 

5239 18.253,79 -2.619,98 15.633,81 

5242 2.806.270,51 -990.030,60 1.816.239,91 

5244 16.204,21 0,00 16.204,21 

5251 10.695,27 -2.664,27 8.031,00 

5252 3.443.854,00 -492.275,31 2.951.578,69 

5257 9.550,00 -3.683,50 5.866,50 

Total (R$) 23.570.449,43 -9.213.865,44 14.356.583,99 

 

• processamento de depreciação mensal de bens permanentes móveis e imóveis, e 

processamento de amortização mensal de bens intangíveis. Somente são depreciados 

ou amortizados os itens que possuem valor para depreciar ou amortizar, isto é, não 

chegaram ainda ao valor residual.  

 

 
 

• incorporação de obras em andamento para obras finalizadas, conforme solicitação da 

Contabilidade / COEN, após envio de Termo de Recebimento da Obra pela COEN. A 

incorporação geralmente envolve transferência de valor entre obras em andamento das 

Unidades Gestoras 0902 (FUNEMP) para a 0101 (MP-ES), via Transação ABT1N. 

Após isso, o valor é transferido de obra em andamento para obra finalizada, na UG 

0101, via Transação ABUMN. Seguem telas das Transações ABT1N e ABUMN: 
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• execução de baixas de bens permanentes móveis, bens imóveis e bens intangíveis, 

conforme necessidade. A baixa é executada tanto pelo Serviço de Patrimônio, como 

também pela Contabilidade. Em caso de bens permanentes móveis: baixa por furto ou 

roubo, leilão ou doação. Em caso de bens imóveis: demolição ou cessão. Em caso de 

bens intangíveis: término da vigência ou por ter se tornado obsoleto;  

 

• emissão de relatórios associados às baixas de bens permanentes móveis, bens imóveis 

e bens intangíveis, para fins de controle e envio à Contabilidade.  

 

 

Relação de itens baixados, de 01/01/2018 até 31/12/2018, via leilão 

Classe 
Valor (antes da 

depreciação) (R$) 

Depreciação 

(R$) 

Valor (após 

depreciação) (R$) 

5206 15.255,52 -5.916,45 9.339,07 

5212 116.275,11 -38.024,65 78.250,46 

5224 224,75 -38,77 185,98 

5230 10.315,00 -2.081,05 8.233,95 

5232 7,89 -6,06 1,83 

5233 10.468,95 -3.663,20 6.805,75 

5234 13.653,26 -4.494,41 9.158,85 

5235 1.132.838,38 -762.782,71 370.055,67 

5236 15.996,23 -4.110,14 11.886,09 

5238 320,84 -64,01 256,83 
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5239 1.025,21 -264,11 761,10 

5240 2.804,40 -1.572,14 1.232,26 

5242 53.053,70 -23.779,84 29.273,86 

5244 4.292,00 0,00 4.292,00 

5248 925,97 -171,79 754,18 

5252 158.213,00 -36.689,42 121.523,58 

5257 876,20 -788,58 87,62 

Total (R$) 1.536.546,41 -884.447,33 652.099,08 

    

Relação de itens baixados, de 01/01/2018 até 31/12/2018, via furto 

Classe 
Valor (antes da 

depreciação) (R$) 

Depreciação 

(R$) 

Valor (após 

depreciação) (R$) 

5206 39,11 -8,76 30,35 

Total (R$) 39,11 -8,76 30,35 

    
Total geral 

(R$) 
1.536.585,52 -884.456,09 652.129,43 

 

 

 

• emissão e envio à Contabilidade de relatórios mensais de depreciação de bens 

permanentes móveis e bens imóveis, e de amortização de bens intangíveis, conforme 

as seguintes telas das Transações AFAR, AFAB e SM37: 
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• execução de ajustes a valores justos, conforme solicitação, normalmente por meio de 

processo de reavaliação. É utilizada a Transação AB01, tanto para aumentar, quanto  

para reduzir valores.  

 

 
 

 

• emissão de relatório, via Transação YFI0043 (Inventário de Bens Móveis), para fins 

de mensuração de valores dos bens permanentes móveis (valores de aquisição e 

contábil). 

 

 
 



14 

 

 

 
 

 
 

 

 

*mensuração de valores de baixas, e também de depreciação ou amortização de bens que já 

foram baixados. Por exemplo, é possível visualizar a depreciação acumulada de determinado 

item desde o início de sua incidência até o término, que é quando o item é baixado (Relatório 

de Ativos Baixados. Transação YFI0022).  
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• emissão de relatório extraído em determinada data-base (no caso, em 31/12/2018), via 

Transação YAR01, conforme tela, a seguir. Por meio dessa emissão, é possível 

comparar o saldo do exercício anterior com o saldo do fim do exercício sob análise, 

identificando as alterações de valores ocorridas.  
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Posição dos bens permanentes 

móveis (em 31/12/2018) 
Valor contábil (R$) 

Saldo de 2017 16.482.270,99 

(+) Ingresso de bens permanentes 

móveis (até 31/12/2018), sem 

incidência de depreciação 

3.274.233,62 

(=) Saldo 19.756.504,61 

(-) Depreciação de itens não 

baixados 
3.863.335,10 

(=) Saldo 15.893.169,51 

(-) Depreciação de itens baixados 884.456,09 

(-) Baixas líquidas 652.129,43 

(=) Saldo dos bens permanentes 

móveis (em 31/12/2018) 
14.356.583,99 

 
Saldo dos imóveis, em 31/12/2018, conforme o SAP 

Evento Valor (R$) 

Saldo anterior (em 31/12/2017) 160.469.746,41 

(-) Depreciação (de janeiro a dezembro de 2018) 1.268.346,25 

(-) Baixa de edifício da Promotoria de Afonso 

Cláudio 
523.159,00 

(-) Baixa de terreno da Promotoria de Afonso 

Cláudio 
94.673,00 

(-) Baixa de edifício da Promotoria de Iconha 152.351,26 

(-) Redução de valor de reavaliação de imóveis 1.365.536,99 

(=) Redução dos imóveis 3.404.066,50 

(+) Incorporação de obra da Promotoria de 

Presidente Kennedy 
133.954,53 

(+) Incorporação de obra da rampa de acesso da 

Promotoria de Vila Velha 
43.264,65 

(+) Incorporação de obra da Promotoria de Alto 

Rio Novo 
177.037,50 

(+) Incorporação de obra da Promotoria de Guaçuí 263.108,41 

(+) Incorporação de obra da Promotoria de 

Conceição da Barra 
198.875,06 

(+) Incorporação de obra da Promotoria de Iconha 1.027.684,35 

(+) Incorporação de edifício (Promotoria de 

Afonso Cláudio) 
592.000,00 

(+) Incorporação de terreno (Promotoria de 

Afonso Cláudio) 
231.000,00 
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(+) Aumento de valor de reavaliação de imóveis 1.253.961,15 

(=) Aumento dos imóveis 3.920.885,65 

(=) Saldo (em 31/12/2018) 160.986.565,56 

 

  
Intangíveis no MP-ES (em 31/12/2018) Saldo (R$) 

Saldo (em 31/12/2017) 7.837.595,59 

Ingresso (via MP-ES) 297.920,75 

Ingresso (via FUNEMP) 1.483.723,49 

Baixas totais 6.361.248,97 

Baixas parciais 17.424,56 

Amortização (em dezembro de 2018) 1.092.174,03 

Saldo 2.148.392,27 

  
Intangíveis no FUNEMP (em 31/12/2018) Saldo (R$) 

Saldo (em 31/12/2017) 4.203.915,33 

Ingresso 1.060.904,18 

Saldo 5.264.819,51 

 

 

5) Da Análise dos Resultados: 

O presidente, com base nos dados apresentados pelos servidores do Patrimônio, que fazem 
parte da comissão, pelo Serviço de Patrimônio e também pelas informações levantadas pela 
contabilidade, realizará análise e consolidação das informações, para posterior deliberação 
com os demais membros quanto aos seguintes tópicos: 

I-            as divergências que porventura possam existir; 

II- análise sobre os relatórios patrimoniais extraídos do sistema SAP (sistema 
utilizado pelo Patrimônio);   

Os resultados serão analisados pelos integrantes da Comissão para Contabilização 
Patrimonial e enviados para o setor contábil e para o patrimônio para ciência e/ou 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 

A comissão poderá solicitar ao setor de Patrimônio,Engenharia e Informática quaisquer 
documentos relativos às movimentações de bens permanentes móveis, imóveis e 
intangíveis, tais como entradas de notas fiscais, baixas de bens móveis, reformas em 
imóveis, e outros que entender necessários às análises. 

Se persistirem as divergências, a comissão adotará as medidas cabíveis, buscando a 
conciliação das informações registradas no sistema informatizado com as informações físicas 
levantadas. 
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6) Do Atendimento às Instruções Normativas do TCEES: 

Os membros, de posse das informações levantadas, elaborarão os documentos (tabelas, 
planilha e termo) com as informações solicitadas pelo TCEES na Instrução Normativa vigente. 
Salientamos que, caso haja alteração no layout dos arquivos ou, até mesmo, inclusão de 
novos arquivos pela IN, deverá ser aberto um chamado para que o suporte Nexus realize os 
devidos ajustes no SAP.  

Para a prestação de contas do exercício de 2019, foram exigidos os seguintes documentos: 

I-            Inventário Anual dos Bens Móveis – INVMOVS;  

Este documento é extraído do Sistema SAP através da transação YFI0043 com as 
informações detalhadas de todos os bens móveis do MPES, bem como nº do patrimônio, 
valor anterior e valor atualizado (após depreciação). As notas explicativas, quando 
necessárias, são elaboradas e incluídas pela Comissão ao final do documento. Neste arquivo 
a comissão verifica o quantitativo de bens e os valores totais, se estão em conformidade 
com as informações apresentadas no Inventário realizado pelo Serviço de Patrimônio. 

II- Termo circunstanciado Bens Móveis - TERMOV; 

O Termo Circunstanciado de Bens Móveis é preenchido e assinado pela Comissão 
Temporária de Validação do Inventário. Nela existe um campo para Nota Explicativa, caso 
haja divergência entre o Inventário Físico e o Contábil, como por exemplo, itens não 
localizados. 

III- Demonstrativo Analítico das entradas e saídas de Bens Móveis -  DEMBMV; 

Este arquivo é preenchido pelos membros da comissão através das informações extraídas do 
sistema SAP e conferidas com o SIGEFES. O preenchimento é realizado de forma manual. 
Caso seja necessário, as notas explicativas são elaboradas pela comissão e inseridas no 
respectivo campo de Observações. 

IV- Inventário Anual dos Bens Imóveis – INVIMOS;  

O INVIMOS, tanto do MPES quanto do FUNEMP, é preenchido manualmente pela Comissão. 
As informações são extraídas dos sistemas SAP e SIGEFES, bem como do procedimento do 
Inventário realizado pelo Serviço de Patrimônio e transferidas para o arquivo. Este 
documento não possui um layout pré-determinado pelo TCE-ES e foi desenvolvido pela 
Comissão.  Salientamos que, caso seja necessário, a comissão solicita maiores informações 
para o setor de Engenharia. 

V- Termo Circunstanciado Bens Imóveis – TERIMO; 

O Termo Circunstanciado de Bens Imóveis (MPES e FUNEMP) é preenchido e assinado pela 
Comissão Temporária de Validação do Inventário.  
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VI- Demonstrativo Analítico das entradas e saídas de Bens Imóveis – DEMBIM; 

Este arquivo é preenchido pelos membros da comissão através das informações extraídas do 
sistema SAP e conferidas com o SIGEFES. O preenchimento é realizado de forma manual. 
Caso seja necessário, as notas explicativas são elaboradas pela comissão e inseridas no 
respectivo campo de Observações. A comissão preenche 2 (dois) arquivos – 1 para o MPES e 
outro referente ao FUNEMP. 

VII- Inventário Anual dos Bens Intangíveis – INVINTN; 

O Inventário de Intangíveis é elaborado e preenchido manualmente pela Comissão. Existe 
uma transação no SAP para a extração do referido Inventário, mas o mesmo, repetidas 
vezes, apresenta alguns problemas. Desta maneira, a comissão extrai o relatório para 
simples conferência e realiza os ajustes necessários, como atualização dos itens e dos 
valores após a amortização.  Ressalta-se que encaminhamos ao TCE-ES 2 (dois) Inventários – 
um da UG 050101 e outro da UG 050902. 

VIII- Termo Circunstanciado Bens Intangíveis – TERINT. 

O Termo Circunstanciado de Bens Intangíveis (MPES e FUNEMP) é preenchido e assinado 
pela Comissão de Contabilização Patrimonial, haja vista que na publicação que constituiu a 
Comissão Temporária de Validação do Inventário de 2019, não previa a assinatura deste 
TERMO. Sugerimos, respeitosamente, que na publicação que designará a comissão de 
validação do ano de 2020, seja inserido o arquivo TERINT (MPES e FUNEMP). Ademais, o 
arquivo possui campo próprio para que sejam inseridas Notas Explicativas, caso necessário. 

 

Com relação às Notas Explicativas, caso haja necessidade, para maiores esclarecimentos dos 
fatos e valores demonstrados nos arquivos, as mesmas são elaboradas pela Comissão 
responsável pelo preenchimento do documento. A Comissão de Contabilização Patrimonial, 
preza sempre por inserir Notas Explicativas para maiores esclarecimentos das informações e, 
desta forma, evitar possíveis questionamentos do Tribunal de Contas do ES. 

Os modelos de cada documento foram inseridos no Anexo – Item 9 (modelos utilizados da 
PCA de 2018);  

 

7) Do Relatório Conclusivo: 

O relatório conclusivo, quando solicitado pela Gerência Geral, conterá a discriminação de 
todas as inconsistências levantadas, bem como, das dificuldades encontradas durante a 
elaboração e preenchimento dos anexos que devem compor a Prestação de Contas do 
Ordenador de Despesa. 

Além disso, a Comissão poderá incluir no relatório conclusivo, sugestões quanto a algumas 
alterações/mudanças para um melhor desenvolvimento do trabalho.  
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A comissão emitirá relatório conclusivo e encaminhará à Gerência Geral, para conhecimento 
de todo o trabalho realizado pelos membros. 

8) Disposições finais: 

A Comissão para Contabilização Patrimonial sugere, respeitosamente, que seja incluído nos 
trabalhos de Inventário – realizado pelo Serviço de Patrimônio – os levantamentos 
referentes aos Bens Intangíveis das UG’S 050101 (MPES) e 050902 (FUNEMP). Ademais, 
sugerimos que na Portaria publicada anualmente relativa aos trabalhos da Comissão 
Temporária para Validação dos Inventários, seja incluído os Bens Intangíveis, bem como a 
assinatura do Termo de Inventário de Bens Intangíveis – TERINT, que até a última PCA (2019) 
era assinado pela CIABP. 

Os documentos exigidos pelo TCEES serão preenchidos e inseridos no SHAREPOINT para 
conferência e validação da Comissão de Prestação de Contas do Ordenador de Despesa, para 
compilação dos dados e, caso não haja necessidade de qualquer alteração e/ou correção nos 
arquivos, a Comissão encaminhará à Assessoria de Controle Interno para emissão de 
parecer. 

O Controle Interno, após análise, determinará, caso necessário, providências em relação às 
pendências existentes, podendo ordenar novas diligências à Comissão de Contabilização 
Patrimonial. 

Sanadas as falhas materiais e/ou formais, a Comissão de Prestação de Contas do Ordenador 
de Despesa encaminhará a prestação de contas anual por meio digital ao TCEES. 
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9) ANEXOS 

 
I- INVMOVS MPES 
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II- TERMOV MPES 
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III – DEMBMV MPES 
 

 
 

 
IV – DEMBMV FUNEMP 
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V - INVIMOS MPES 
 

 
 
 
VI - INVIMOS FUNEMP 
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VII – TERIMO MPES 
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IX – TERIMO FUNEMP 
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X – DEMBIM MPES 

 
 
 
XI – DEMBIM FUNEMP 
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XII – INVINTN MPES 
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XIII – INVINTN FUNEMP 

 
 
 
XIV – TERINT MPES 
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XV – TERINT FUNEMP 

 
 
 

 
 


